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RESUMO 

 

Trata-se de uma pesquisa descritiva com abordagem quantitativa. O sistema 
carcerário no Brasil, hoje, é conhecido especialmente por suas deficiências, se 
tornando, portanto, extremamente complexo e de difícil compreensão em sua 
totalidade. Os estabelecimentos penais são todos os locais utilizados pela justiça 
com o objetivo de manter os indivíduos em situação de privação de liberdade. O 
Brasil ocupa o quarto lugar no ranking dos países com maior número de população 
carcerária no mundo. Somado a toda precariedade do sistema em se tratando da 
população feminina, um problema que urge medidas eficientes do poder público é 
a falta de alojamento para acolher as mulheres grávidas e no pós-parto, tendo em 

vista que as mães têm o direito de permanecer com seus filhos durante o período 
de amamentação exclusiva de seis meses, sendo necessário improvisar locais 
dentro das unidades prisionais para alojar a mãe com o bebê em locais 
inadequados e insalubres. O estado de Rondônia possui 16 unidades prisionais 
mistas, que abriga homens e mulheres, sendo separados por alas ou por celas, 27 
unidades exclusivamente masculinas e 06 femininas. Reconhecendo sua 
responsabilidade frente a essa demanda, o Ministério da Saúde, em ação integrada 
com o Ministério da Justiça, elaborou em 2003 o Plano Nacional de Saúde no 
Sistema Penitenciário (PNSSP). Em 2014, o governo lança a Política Nacional de 
Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do 
Sistema Prisional (PNAMPE). Nota-se que de um total de 607.731 pessoas 

privadas de liberdade no país uma parcela somando 37.380, são mulheres, sendo 
que dessas 398 se encontram em unidades prisionais do Estado de Rondônia. A 
pesquisa local possibilitou uma visão diferenciada no tocante a temática em 
questão, percebe-se ainda que a equipe de enfermagem possui importância 
fundamental para desenvolver os programas de saúde com qualidade. 

 

 

Palavras chave: atenção à saúde, saúde da mulher, assistência de enfermagem, 
integralidade em saúde, humanização da assistência. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

It is a descriptive research with quantitative approach. The prison system in Brazil 
today is known especially for its shortcomings, becoming therefore extremely 
complex and difficult to understand in its entirety. The prisons are all places used 
for justice in order to maintain individuals in a situation of deprivation of liberty. Brazil 
ranks fourth in the ranking of countries with the highest number of prison population 
in the world. Added to the whole precarious system in the case of the female 
population, a problem which needs to be efficient measures the government is the 
lack of accommodation to accommodate pregnant women and postpartum, given 
that mothers have the right to remain with their children during exclusive 
breastfeeding for six months, requiring local improvise within correctional facilities 
to house the mother with the baby in inappropriate and unhealthy places. The state 
of Rondonia has 16 mixed prisons, which houses men and women being separated 
by wards or cells, 27 units exclusively male and 06 female. Recognizing its 
responsibility meet this demand, the Ministry of Health, integrated with the Ministry 
of Justice, prepared in 2003 the National Health Plan for the Prison System 
(PNSSP). In 2014, the government launched the National Policy for Attention to 
Women in Situation of deprivation of liberty and graduates of the Prison System 
(PNAMPE). Note that a total of 607,731 persons deprived of liberty in the country a 
portion amounting to 37 380 are women, and of these 398 are in prisons in the state 
of Rondonia. The local research made possible a different view regarding the issue 
in question, it is clear even if the nursing staff is of fundamental importance to 
develop health programs with quality. 
 

 

Keywords: health care, women's health, nursing care, health completeness, 
humanization of assistance. 
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INTRODUÇÃO 

 

O sistema carcerário no Brasil, hoje, é conhecido especialmente por suas 

deficiências e já foi classificado como "medieval" pelo atual ministro da Justiça, José 

Eduardo Cardozo, se tornando, portanto, extremamente complexo e de difícil 

compreensão em sua totalidade, pois os dados são insuficientes, e desatualizados, 

em alguns casos, até mesmo inexistentes. (KAWAGUTI, 2014).   

 Razão esta que torna a pesquisa direcionada ao sistema penitenciário brasileiro 

um ato difícil e extremamente necessário, pois é importante que a sociedade e 

principalmente os profissionais de saúde ampliem sua visão, buscando compreender 

este campo de atuação para as equipes de saúde em especial a equipe de 

enfermagem que mantem um contato mais frequente com essa população, pois o 

cenário do sistema prisional no Brasil assim como em todo mundo além de todos os 

problemas já conhecidos possui também um ambiente extremamente propício a 

contaminação e disseminação de doenças.     

 Podemos citar entre seus principais problemas os assassinatos e agressões 

entre os próprios reeducandos, a superlotação, a falta de infraestrutura e higiene, os 

maus-tratos, a atuação do crime organizado e os motins. Todos os problemas 

estruturais aliados ainda à má alimentação dos reeducandos, o uso de drogas, a falta 

de higiene pessoal e o ambiente insalubre da prisão, fazem com que um preso que 

adentrou à Unidade Prisional em condições de plena saúde, de lá não saia antes que 

seja acometido de uma doença ou com sua resistência física e saúde prejudicada. 

(ASSIS, 2007).                                             

 Ao analisarmos o histórico das prisões no Brasil podemos observar a 

importância de um olhar mais atento a essa população, pois, a disseminação de 

doenças não ocorre somente entre os reeducandos, acomete também os profissionais 

que lidam com essa população diariamente e que podem ainda levar para seus 

familiares e conviventes, bem como os visitantes familiares dos apenados que 

realizam visitas semanalmente que podem disseminar as doenças na comunidade em 

que vivem.                                                            

 Torna-se necessário, portanto que o profissional enfermeiro enxergue além da
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pessoa que se encontra em estado de privação de liberdade, pois, o cenário do 

cárcere envolve toda a sociedade, sendo importante a orientação por parte dos 

profissionais de saúde quanto a essa realidade que envolve a todos direta ou 

indiretamente.                  

 A representação da população feminina privada de liberdade em concordância 

com Nicolau et al. (2012), tende a ser de uma mulher jovem, de baixa escolaridade, 

que em suma apresenta deficiência nos vínculos familiares, prostituta, com dificuldade 

de acesso aos serviços de saúde, sendo que a grande maioria foi presa por algum 

envolvimento com o tráfico de drogas.                           

 No tocante ao acesso da equipe de saúde à população carcerária e as ações 

que deveram ser desenvolvidas para a prevenção de agravos a saúde dessa 

população segundo obra de Nicolau et al. (2012) observamos que: 

A população encarcerada por estar confinada é mais acessível, sendo assim 
deveria representar uma parcela de maior interesse para os profissionais de 
saúde, particularmente, o enfermeiro, no direcionamento de ações 
programáticas de prevenção fundamentadas pelas peculiaridades desse 
extrato populacional (NICOLAU et al.,2012 p.387). 

 

O estado de Rondônia visando a melhor organização do Sistema Penitenciário 

criou em 2008 o Plano Diretor do Sistema Penitenciário (PDSP), composto por um 

relatório inicial, elaborado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, que traça 

um diagnóstico da situação atual da Execução Penal no Estado de Rondônia. 

(RONDÔNIA, 2008).        

 Somado a toda precariedade do sistema em se tratando da população feminina, 

um problema que urge medidas eficientes do poder público é a falta de alojamento 

para acolher as mulheres grávidas e no pós-parto, tendo em vista que as mães têm 

o direito de permanecer com seus filhos durante o período de amamentação 

exclusiva de seis meses, sendo necessário improvisar locais dentro das unidades 

prisionais para alojar a mãe com o bebê em locais inadequados e insalubres. 

(BRASIL, 2007).                                  

 Entendendo-se, portanto a necessidade de conhecer e elucidar o 

funcionamento dos serviços de atenção à saúde da mulher privada de liberdade 

tendo como base a Casa de Detenção na cidade de Ariquemes, estado de Rondônia, 

Brasil, este estudo se justifica pela sua relevância social junto aos órgãos 
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competentes e profissionais de saúde que compõe e/ou poderão compor o quadro 

funcional desse sistema tão carente e inerte às necessidades reais dessas mulheres, 

visando à melhoria do processo de assistência. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 SISTEMA PRISIONAL NO BRASIL  

 

Segundo publicação do Ministério da Justiça (BRASIL, 2012) os 

estabelecimentos penais são todos os locais utilizados pela justiça com o objetivo de 

manter os indivíduos em situação de privação de liberdade, sejam por medidas de 

segurança, provisórios ou condenados. Raras exceções, a maioria desses locais não 

possui condições mínimas de saneamento básico, as estruturas são precárias e o 

tratamento em suma desumano, acarretando problemas físicos e emocionais de difícil 

tratamento seja em razão da má administração ou da escassez de recursos humanos 

e financeiros destinados a esse fim. 

 Considerando ainda, os dados do Ministério da Justiça, o Brasil ocupa o quarto 

lugar no ranking dos países com maior número de população carcerária no mundo, 

sendo no momento do levantamento dos dados um número de 607.731, ficando atrás 

apenas dos Estados Unidos, da China e da Rússia. (BRASIL, 2014). 

Quando discorremos sobre o sistema prisional brasileiro é comum que nos 

venha à mente a Casa de Detenção de São Paulo ou mais comumente chamado 

complexo penitenciário Carandiru, por ter sido palco da maior rebelião no País, 

culminando na morte de dezenas de presos, em 02 de outubro de 1992. Transmitido 

ao vivo para todo o país, o episódio ficou conhecido como massacre do Carandiru. 

(RIBEIRO, 2013). 

 

Figura 1 – Presos aglomerados no pátio do Carandiru após a rebelião de 1992 

Fonte: (BRASILDEFATO/2015) 
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 O complexo também é conhecido através das obras que ele já inspirou, tais 

como livros, entre os mais conhecidos está Estação Carandiru do Dr. Dráuzio Varela, 

músicas, peças de teatro, documentários, filmes, tornando essa vertente do sistema 

penitenciário brasileiro conhecida em todo País e no exterior. (NOVAES,2012)  

O complexo penitenciário Carandiru, assim como os demais presídios do país 

também enfrentava a superlotação e todos os problemas estruturais comuns nos 

presídios do país, sendo que após o massacre a situação tornou-se insustentável, 

entretanto somente em 2002, dez anos após o massacre ocorreu de fato o início do 

processo de desativação do Carandiru, com os presos sendo transferidos para outras 

unidades. (RIBEIRO, 2013)  

Atualmente o complexo encontra-se totalmente desativado, com uma única 

exceção, a ala hospitalar que ainda se encontra em funcionamento. Para substituir o 

complexo penitenciário o governo do estado de São Paulo construiu um parque no 

local, bem como instituições educacionais e de cultura, e um de seus pavilhões foi 

readaptado para a instalação da Escola Técnica Estadual do Parque da Juventude. 

(OLIVEIRA, 2013) 

 

Figura 2 - Escola Técnica Estadual do Parque da Juventude 

Fonte: (ARCOWEB/2015) 
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2.2 SISTEMA PRISIONAL NO ESTADO DE RONDÔNIA 

 

O Estado de Rondônia assim como em todo o Brasil, possui inúmeras 

deficiências no tocante as Unidades Prisionais distribuídas nas cidades do interior e 

capital.                                                                                    

 A Unidade prisional mais conhecida no Estado, é a Penitenciária de Segurança 

Máxima José Mário Alves da Silva (Urso Branco), que se tornou conhecida 

internacionalmente divido a repercussão que teve durante a primeira grande rebelião 

ocorrida em janeiro de 2002, onde, dezenas de presos foram assassinados de forma 

extremamente cruel por ordem dos líderes da rebelião. De acordo com Koster (2009), 

em decorrência da rebelião de 2002 a Corte Interamericana de Direitos Humanos 

determinou medidas cautelares ao Governo brasileiro, para assegurar a vida dos 

presos que ainda se encontravam na Penitenciária. 

      

Figura 3 – Rebelião de 2002 na Penitenciária José Mário Alves da Silva  

Fonte: (NEWSRONDÔNIA/2015) 

 Em junho de 2002, a Corte acatou denúncia contra o Brasil, e emitiu uma 

Resolução, em 19 de agosto de 2002, onde determinou que o Estado adotasse 
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medidas de proteção a vida de todas as pessoas reclusas na Penitenciária, e 

recolhesse todas as armas, em sua maioria de fabricação artesanal os chamados 

“chuchos, ”que possivelmente estariam em poder dos apenados no interior da 

Penitenciária, bem como a investigação dos fatos que levaram a adoção de medidas 

provisórias com a finalidade de identificar os responsáveis e impor as sansões 

inerentes ao fato. (COMISSÃO JUSTIÇA E PAZ, 2007).                     

 Em 2004 a Penitenciária volta a ser notícia nos jornais do mundo, com mais 

uma rebelião dessa vez com menor força, porém, apesar de em menor número se 

comparada a de 2002 ainda acorreu mortes de apenados, demonstrando mais uma 

vez a fragilidade da segurança pública em especial no que se refere as Unidades 

Prisionais do Estado. (SALLA, 2006).                                       

 Após a intervenção da Corte e algumas medidas que vem sendo aos poucos 

adotadas no sistema prisional especificamente a partir de 2008 a situação na 

Penitenciária vem se estabilizando.                                                                                               

 Uma das medidas mais recentes adotada pelo Sistema Prisional de Rondônia, 

por recomendação através da resolução nº 5 de 28 de agosto de 2014 (Anexo I), 

encontra-se disposto no Projeto de Lei 480/13 de autoria da senadora Ana Rita, 

entretanto, ainda se encontra em fase de teste nas Unidades da capital e do interior 

com exceção da Casa de Detenção de Ariquemes que até momento da realização da 

pesquisa ainda não havia implantado, a chamada revista humanizada, onde os 

familiares dos reeducandos não são como antes submetidos a revista minuciosa ou 

vexatória, onde era necessário retirar toda a roupa para ser minuciosamente analisada 

pelos agentes penitenciários bem como a própria pessoa também era examinada 

totalmente despida, causando um enorme constrangimento nos visitantes e um 

transtornos para os agentes penitenciários que perdiam um tempo considerável para 

realizar esse procedimento, portanto, agora com a implantação da revista humanizada 

a visita já é previamente orientado quanto a vestimenta adequada e somente é 

submetida ao detector de metal, tornando o processo mais rápido e menos 

constrangedor.(CONSELHO NACIONAL DE POLITICA CRIMINAL E 

PENITENCIÁRIA, 2014).                                          

 Considerando essa nova visão no tocante a revista e as necessidades do 

Estado o Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) doou para as Unidades 

Prisionais do Estado 03 aparelhos de RX, para objetos e materiais que adentram as 
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Unidades, que a princípio serão instalados nas Unidades prisionais da capital 

considerando o quantitativo recebido, 30 portais detectores de metais, 52 detectores 

de metais tipo banqueta para inspeção de pessoas que adentram as Unidades e 121 

detectores de metais manual tipo raquete para inspeção de pessoas e inspeção nas 

carceragens. (RONDÔNIA, 2015)       

 Entretanto percebeu-se ainda uma carência em capacitar os colaboradores do 

sistema prisional de Rondônia, para tanto o DEPEN através da ESPEN – Escola 

Nacional de Serviços Penais, em parceria com a SEJUS – Secretaria de Estado de 

Justiça, realizou nos dias 05 e 06 de outubro de 2015 na Penitenciária de Segurança 

Máxima José Mário Alves da Silva (Urso Branco), um curso para 25 agentes 

penitenciários em sua maioria feminina, considerando que a maioria das visitas nos 

presídios são do sexo feminino e são as agentes que realizam a inspeção corporal, 

sendo que o objetivo do curso foi de capacitá-las para executar procedimentos de 

inspeção para entrada de pessoas, objetos, veículos e materiais em estabelecimentos 

penitenciários, utilizando equipamentos tecnológicos não invasivos, de modo a 

garantir a segurança dos ambientes prisionais e a preservar a integridade e dignidade 

das pessoas.(RONDÔNIA, 2015)                                       

 Para reunir os dados de todas as Unidades Prisionais, entre estas a unidades 

do Estado de Rondônia, o Brasil utiliza o - Levantamento Nacional de Informações 

Penitenciárias (INFOPEN), um banco de dados alimentado anualmente com 

informações de todas as unidades prisionais brasileiras, incluindo dados de 

infraestrutura, seções internas, recursos humanos, capacidade, gestão, assistências, 

população prisional, perfil das pessoas presas, as equipes de saúde que existe em 

cada unidade o os serviços oferecidos por esta, entre outros. O INFOPEN é um 

sistema de informações estatísticas do sistema penitenciário brasileiro, atualizado 

pelos gestores dos estabelecimentos desde 2004, com informações sobre os 

estabelecimentos penais e a população prisional, entretanto algumas Unidades 

Prisionais não fornecem as informações ou fornecem informações desatualizadas.      

 Em 2014, o Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), reformulou a 

metodologia utilizada, com vistas a modernizar o instrumento de coleta e ampliar o 

leque de informações coletadas.(BRASIL, 2014)                                                  

 De acordo com a última publicação do INFOPEN, referente a atualização 2014 

o estado de Rondônia possui 16 unidade prisionais mistas, que abriga homens e 
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mulheres, sendo separados por alas ou por celas, 27 unidades exclusivamente 

masculinas e 06 femininas e uma unidade prisional que não repassou a informação 

solicitada, sendo distribuídos nessas unidades um número total de 7.631 reeducandos 

no ato do levantamento, entretanto o número total de vagas no estado de Rondônia é 

de apenas 5.996 vagas, portanto o Estado possui um déficit considerável de 1.635 

vagas. (BRASIL, 2014).  

 

 

Fonte: (INFOPEN 2014) 

 As unidades femininas estão distribuídas nas cidades de Porto velho com a 

Penitenciária Estadual Feminina (PENFEM), o Presídio Provisório Feminino 

(PEPFEM), e a Unidade Aberto e Semi-Aberto Feminino (USAAF), em Vilhena a 

Colônia Penal e Presídio Feminino, em Guajará-Mirim a Casa de Prisão Albergue 

Feminino, e em Jarú a Casa de Detenção Masculino e Feminino e Semi-Aberto 

Feminino e o Presídio Feminino, entretanto já se encontra em construção o presidio 

feminino na cidade de Ariquemes, que até a presente data dispõe apenas uma ala 

dentro da casa de detenção masculina para alojar as mulheres privadas de liberdade. 

Sendo que todas as Unidades prisionais oferecem serviços de saúde dentro ou fora 

das Unidades. Para garantir o cuidado a saúde, bem como a garantia de todos os 

direitos assegurados a essa população, o estado de Rondônia construiu em 2008 o 
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Plano Diretor do Sistema Penitenciário (PDSP) que garante metas e medidas que 

foram e estão sendo adotadas para garantir a efetividade na assistência à saúde da 

pessoa privada de liberdade em especial a população feminina. (RONDÔNIA, 2008).                             

 A Penitenciária Estadual Feminina de Porto Velho possui 13 leitos para 

gestantes, que também funcionam como berçário. Após o parto, as mulheres em 

estado de privação de liberdade podem permanecer até seis meses com os seus filhos 

no período de amamentação exclusiva. O Juiz da Execução determinou esse prazo, 

e caso a família não venha buscar o bebê, este permanece sob a responsabilidade do 

Conselho Tutelar e somente é entregue a adoção se a genitora manifestar 

concordância. (RONDÔNIA, 2008).                                           

 Sabe-se que a população jovem independente do gênero é maioria absoluta 

encontrada nas unidades prisionais de todo país. No Estado de Rondônia não é 

diferente, segundo dados do Plano diretor de Rondônia (2008), em dezembro de 2007, 

o Estado contava com um número total de 5.128, sendo 1.657 internos nos 

estabelecimentos penais e delegacias na faixa etária de 18 a 24 anos, de um total de: 

1.557 homens e 100 mulheres. 

 

Fonte: (PLANO DIRETOR DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DO ESTADO DE RONDÔNIA, 2008). 

 

Segundo dados do INFOPEN/2014 a prevalência da população jovem no 

Estado bem como no restante do País não diminuiu com o passar dos anos, ao 

contrário é um fenômeno crescente e preocupante, ressalta-se ainda a similaridade 

na distribuição etária da população prisional masculina e feminina, enquanto que a 
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população de jovens entre a população masculina é de 56% a população feminina na 

mesma faixa etária é de 49% a nível de Brasil.(BRASIL, 2014)                      

 Conforme consta no Plano Diretor do Sistema Penitenciário (PDSP),  do estado 

de Rondônia de 2008, vários projetos estão sendo desenvolvidos à integração da 

mulher presa, são eles:                                  

 Projeto de Pólo de Produção, em parceria com a Cooperativa Açaí. Nesse 

projeto as presas produzem bio-joiás, numa oficina dentro da Penitenciária Feminina 

de Porto Velho. No início do projeto, foi realizado um curso de 30 dias para capacitá-

las a produzir as peças e ao final, juntamente com o encerramento do curso, as presas 

foram certificadas.                                       

 Projeto “Lions de Olho no Futuro”: O Lions Clube, através desse projeto, realiza 

acompanhamento escolar e médico dessas crianças, além de oferecer atividades 

educacionais e recreativas em datas comemorativas.    

 Projeto Incubadora de Presas, o qual consiste em proporcionar tratamento à 

mulher egressa. Por este Projeto, quando a presa progride para o regime aberto, e 

permanece em pena domiciliar, é inserida no Programa, que dura seis meses, através 

do qual elas são beneficiadas com cursos profissionalizantes e recebem 

remuneração. Ações estão sendo realizadas para a captação de recursos através de 

patrocínios para a construção de um local destinado à permanência dessas mulheres, 

por um período de seis meses, para se capacitarem para o mercado de trabalho. 

(RONDÔNIA, 2008).          

 No estado de Rondônia com o objetivo de discutir as reais necessidades e 

prioridades do sistema penitenciário, ocorreu no primeiro semestre de 2015 uma 

reunião com promotores de justiça de mais de 20 comarcas, juntamente com 

secretários de estado e técnicos que atuam no sistema penitenciário do Estado, no 

ato da reunião foi discutido as readequações orçamentarias possíveis e necessárias 

para reduzir os problemas de rotina nas unidades prisionais do Estado.  (RONDÔNIA, 

2015).                                                             

 As categorias de Agentes Penitenciários e Sócioeducadores do Estado de 

Rondônia são representados pelo Sindicado dos Agentes Penitenciários e 

Sócioeducadores do Estado de Rondônia (SINGEPERON), sendo que em abril de 

2015 o sindicato encaminhou um relatório sobre a situação atual do sistema 

penitenciário no Estado para representantes do Tribunal de Justiça, Promotoria de 
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execução do Ministério Público, Defensoria Pública, DEPEN, Delegacias de Assuntos 

Penitenciários, Vara de execuções, comissão de Monitoramento do Sistema 

Penitenciário do Estado de Rondônia, Pastoral Carcerária, Secretaria de Estado de 

Justiça, Comissão Especial do Caso Urso Branco (vinculado a Corte Interamericana 

de Direitos Humanos) e Conselho Estadual de Direitos Humanos, conforme ofício 

Circular nº 037/SINGEPERON/2015 (Anexo II). Para que as autoridades competentes 

tomassem ciência da atual situação e assim adotar as medidas cabíveis para 

minimizar os déficits existentes no sistema penitenciário rondoniense. 

(SINGEPERON, 2015).           

 No dia 18 de outubro de 2015 iniciou-se na Dr. José Mario Alves da Silva, o Urso 

Branco, em Porto Velho, uma rebelião, quando aproximadamente 70 presos se recusaram 

a liberar 38 familiares que estavam em horário de visita. Segundo a Secretaria Estadual 

de Justiça (Sejus), até 500 detentos poderiam estar soltos dentro do local. Segundo 

informações do Singeperon, a rebelião estaria sendo liderada por chefes do Primeiro 

Comando da Capital (PCC) e pelo Comando Vermelho (CV), anteriormente inimigos e que 

agora se uniram, a reivindicação principal dos rebelados era a saída do diretor geral da 

Penitenciara. Os rebelados subiram na caixa d’água penduram faixas além de 

depredaram as paredes da Unidade unindo os pavilhões e libertando outros reeducandos, 

entretanto conforme publicação na página do G1 Rondônia, após a exoneração do diretor 

geral a rebelião chegou ao fim com a liberação dos familiares que se encontravam na em 

poder dos rebelados. (FRANCIS, 2015).  

         
Figura 4 - Rebelião Penitenciária José Mário Alves da Silva, 2015 

Fonte: (HOSANA MORAIS/G1/2015) 
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2.3 A SAÚDE NO SISTEMA PRISIONAL  

 

Desde o ano de 1984 está previsto em lei o atendimento em saúde a pessoas 

reclusas em unidades prisionais, através da Lei de Execução Penal (LEP) – Lei nº 

7.210, de 11 de julho de 1984. A Lei de Execução Penal, em seu art. 14, prevê que a 

assistência à saúde da pessoa privada de liberdade compreende o atendimento por 

equipe multidisciplinar com médico, farmacêutico, odontológico. Preconiza ainda que, 

quando o estabelecimento penal não estiver aparelhado para prover a assistência 

médica necessária, esta deverá ser prestada em outro local, mediante autorização da 

direção do estabelecimento. Acessando a rede de serviços em saúde pública. 

(BRASIL, 2014).                                                            

 Considerando os dados do Ministério da Saúde entre as doenças que mais 

acometem a população prisional estão as infectocontagiosas, em especial a 

tuberculose, as doenças sexualmente transmissíveis (DST), vírus da 

imunodeficiência humana (HIV) e síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS), 

também as hepatites e a hanseníase, necessitando portando, de uma visão 

amplificada, direcionada a prevenção e promoção da saúde da pessoa privada de 

liberdade considerando que o ambiente propicia um alto índice de transmissão entre 

essa população. (BRASIL, 2010).                                                     

 Reconhecendo sua responsabilidade frente a essa demanda, o Ministério da 

Saúde, em ação integrada com o Ministério da Justiça, elaborou em 2003 o Plano 

Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP), desenvolvido dentro de uma 

lógica de atenção à saúde fundamentada nos princípios do Sistema Único de Saúde 

(SUS). A consolidação do Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário 

representa um grande avanço para o País, pois, pela primeira vez, a população 

privada de liberdade é alvo de uma política de saúde específica, que possibilita o 

acesso a ações e serviços de saúde que visam reduzir os agravos e danos 

provocados pelas atuais condições de insalubridades em que se encontram nas 

prisões, além de representar sua inclusão no SUS. (BRASIL, 2005).    

  Conforme consta na Legislação da Saúde do Sistema Penitenciário (2010), o 

PNSSP, desta maneira, é uma estratégia para fazer chegar as políticas de saúde à 
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população prisional, contemplando as diversas ações contidas nas políticas nacionais 

de saúde mental, de saúde da mulher, entre muitas outras.  

Entretanto, é necessário observar alguns critérios para que o Estado seja 

qualificado a aderir o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário, sendo eles: 

Envio, ao Ministério da Saúde, do Termo de Adesão, assinado pelos Secretários 

Estaduais de Saúde e de Justiça (ou correspondentes); Apresentação, para fim de 

aprovação, do Plano Operativo Estadual no Conselho Estadual de Saúde e na 

Comissão Intergestores Bipartite, e envio das respectivas resoluções ao Ministério da 

Saúde; Envio do Plano Operativo Estadual ao Ministério da Saúde; Cadastro dos 

estabelecimentos e dos profissionais de saúde das unidades prisionais no Sistema de 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); Aprovação do Plano 

Operativo Estadual pelo Ministério da Saúde, como condição para que os estados e 

os municípios recebam o Incentivo para Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário; 

Publicação no Diário Oficial da União da Portaria de Qualificação. (BRASIL, 2004).                           

 Caso os municípios assumam as ações e serviços de saúde no sistema 

penitenciário, conforme indica o §2º do Art 2º da Portaria Interministerial n.º 

1.777/2003, é necessário a anuência do Conselho Municipal de Saúde, expressa em 

Ata e envio da mesma ao Ministério da Saúde. (BRASIL, 2004). 

O Brasil conta com 18 estados qualificados ao Plano Nacional de Saúde no 

Sistema Penitenciário, onde são desenvolvidas ações de saúde em unidades 

prisionais, conforme diretrizes do SUS e regulamentação da Portaria Interministerial 

n.º 1.777/2003. São eles: Acre, Amazonas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito 

Santo, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, 

Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, São Paulo, Tocantins. 

Estes estados contam com equipes de saúde multiprofissionais, compostas 

minimamente por médico, dentista, enfermeiro, auxiliar de enfermagem, psicólogo e 

assistente social, que atuam em unidades de saúde de estabelecimentos prisionais, e 

desenvolvem ações de atenção básica. (BRASIL, 2005). 

Ainda de acordo com o PNSSP, entre as ações a serem desenvolvidas estão: 

o controle da tuberculose, eliminação da hanseníase, controle da hipertensão, 

controle da diabetes mellitus, ações de saúde bucal, ações de saúde da mulher; 

acrescidas de ações de saúde mental, DST/AIDS, ações de redução de danos, 

repasse da farmácia básica e realização de exames laboratoriais. 
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Conforme o número de equipes cadastradas no CNES – Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde, os Ministérios da Saúde e da Justiça repassam o 

Incentivo para Atenção à Saúde no Sistema Penitenciário, recurso para custeio das 

ações desenvolvidas pelas equipes de saúde para a população penitenciária. Os 

valores deste recurso estão definidos na Portaria Interministerial n.º 3.343/2006, para 

unidades com até 100 pessoas presas o recurso é de R$ 2.700,00/mês, e a equipe 

de saúde deverá atuar por no mínimo 04 horas semanais. Em estabelecimentos 

prisionais com mais de 100 pessoas presas, o valor do Incentivo é de R$ 5.400,00/mês 

e a equipe de saúde deverá ter carga horária de 20 horas semanais, sendo uma 

equipe para cada 500 presos. (BRASIL, 2005) 

O estado de Rondônia segundo os últimos dados do Ministério da Justiça, 

possui 35 enfermeiros, 93 auxiliares e técnicos de enfermagem, 22 dentistas, 15 

técnicos/auxiliares odontológico, 13 médicos clínicos gerais, 01 médicos 

ginecologistas, 07 médicos psiquiatras, 02 médicos outras especialidades, somando 

um total de 188 profissionais em atividade na área da saúde nas unidades prisionais. 

(BRASIL, 2014) 

Em publicação no diário oficial da união de 17 de janeiro de 2014, através da 

Portaria Interministerial MJ SPM nº 210, de 16 de janeiro de 2014, o governo lança 

um programa voltado exclusivamente para a mulher privada de liberdade, Política 

Nacional de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas 

do Sistema Prisional (PNAMPE), cujo objetivo é de reformular as práticas do sistema 

prisional brasileiro, que em suma não são construídos para atender as necessidades 

da população feminina, também contribuir para a prevenção de todos os tipos de 

violência contra as mulheres privadas de liberdade, viabilizando a garantia dos direitos 

das mulheres, nacionais e estrangeiras.(BRASIL, 2014).             

 A PNAMPE é fruto dos trabalhos coletivos e participativos desenvolvidos 

durante os anos de 2012 e 2013, por meio de encontros nacionais, workshops e 

reuniões de trabalho, coordenados pela Comissão Especial do Projeto Mulheres com 

a participação de representantes dos órgãos estaduais de administração prisional, 

bem como pelo Grupo de Trabalho Interministerial. (BRASIL, 2014)   

 É notório que existem programas, leis e projetos para fins de garantir o acesso 

da mulher privada de liberdade aos serviços de saúde e a uma qualidade de vida 

plena, porém, somente após, a criação do PNSSP, e a criação da Política Nacional 



29 

 

de Atenção às Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do 

Sistema Prisional é que a efetividade do sistema vem acontecendo de forma gradual, 

entretanto, segundo Lessa (2012), para implantação e consolidação do PNSSP, é 

fundamental a presença do enfermeiro como membro da equipe, uma vez que a 

maioria das ações está baseada na prevenção e promoção da saúde, estratégias que 

a enfermagem acredita ser o caminho para a melhoria da saúde da população.                                                   

 Conforme Leivas, et al. (2011) a atenção à saúde da população privada de 

liberdade possuía um olhar reducionista, pois as ações desenvolvidas limitavam-se a 

detecção de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e AIDS, atualmente essas 

ações estão voltadas para todas as doenças que podem acompanhar essa população 

sejam adquiridas dentro das Unidades prisionais ou que a tenham contraído 

anteriormente ao cárcere. Entretanto, em busca no banco de dados CNES, só foi 

possível encontrar cadastrado a Penitenciária José Mário Alves da Silva.    O 

Ministério da Saúde define a lista nacional de notificação compulsória de doenças e 

agravos, que devem ser incluídas no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN). Segundo publicação do Levantamento Nacional de Informações 

Penitenciárias (INFOPEN), de junho de 2014, existiam 2864 pessoas portadoras de 

HIV no sistema prisional. Esse total representa 1,21% do total de presos nas unidades 

que informaram o dado. A taxa de pessoas com tuberculose é de 940,9. As mulheres 

encarceradas, temos um total de 1.204 mulheres com agravos transmissíveis dentro 

do sistema prisional, o que equivale a 5,3% da população prisional feminina.                            

 O total de homens com agravos transmissíveis equivale a 2,4% da população 

prisional masculina. Entre as mulheres com agravos transmissíveis, 46% são 

portadoras do HIV e 35% são portadoras de sífilis. No caso dos homens, a incidência 

do HIV é consideravelmente menor (28% dos homens presos que têm agravos 

transmissíveis) e há, em contrapartida, uma maior concentração de tuberculose 

(26,6% dos homens contra 4,8% das mulheres com agravos transmissíveis). 
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Fonte: (INFOPEN, MULHERES, 2014) 

 

2.4 POPULAÇÃO FEMININA EM SITUAÇÃO DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE 

 

As mulheres em situação de privação de liberdade possuem, necessidades e 

peculiaridades específicas, na maioria dos casos apresentam histórico de violência 

familiar, maternidade precoce, perda financeira, uso de drogas, baixo grau de 

instrução, entre outros fatores que contribuem para o agravamento do quadro. A forma 

e os vínculos com que as mulheres estabelecem suas relações familiares, assim como 

o próprio envolvimento com o crime, apresentam-se, em geral, de maneira 

diferenciada quando comparado este quadro com a realidade dos homens privados 

de liberdade. (BRASIL, 2014). 

Percebe-se que ao longo da história, a ótica masculina tem se potencializado 

no contexto do encarceramento no Brasil, pois, os serviços oferecidos dentro dos 

estabelecimentos penais são em suma direcionados para homens, deixando em 

segundo plano as peculiaridades e necessidades que compõem o universo das 

mulheres em situação de privação de liberdade, que se relacionam com sua raça e 

etnia, idade, deficiência, orientação sexual, identidade de gênero, nacionalidade, 

situação de gestação e maternidade, entre tantas outras nuances, tornando o cárcere 

feminino um fardo ainda mais penoso. Nota-se uma enorme deficiência no tocante a 

dados e indicadores sobre o perfil de mulheres em privação de liberdade nos bancos 

565(46,9%)

422
(35,0%)

82
(6,8%)

58
(4,8%)

77
(6,4%)

Gráfico 4 - Mulheres privadas de liberdade com 
agravos de saúde

HIV

Sífilis

Hepatite

Tuberculose

Outros



31 

 

de dados oficiais dos governos, o que contribui para a invisibilidade das reais 

necessidades dessas mulheres representam uma parcela mais expressiva na 

sociedade a cada ano. (BRASIL, 2014).                                                      

 Conforme publicação da primeira versão do INFOPEN MULHERES, lançado 

em 2015, a população feminina privada de liberdade no país aumentou de 5.601 para 

37.380 de 2000 a 2014, um crescimento de 567% em 15 anos.               

 O gráfico 5 demonstra o número expressivo desse crescimento nos anos 

citados, destaca-se o ano de 2004 onde ocorreu um aumento considerável e no ano 

seguinte em 2005, ocorreu uma queda, seguido de um aumento contínuo nos anos 

seguintes. 

 

 

Fonte: (INFOPEN, MULHERES, 2014).  

Com a iniciativa inédita do Ministério da Justiça em lançar o Infopen Mulheres, 

será possível reunir os dados, e analisar de forma mais criteriosa o perfil das mulheres 

em privação de liberdade no país. Pois, além de garantir o acesso aos dados, 

contribua também para a visibilidade do contexto do cárcere feminino, e que possa 

produzir impactos, contribuindo nos processos de reformulações das práticas da 

justiça criminal e penitenciária no que tange às prisões femininas no Brasil.   

 As mulheres em situação de privação de liberdade representam 6,4% da 

população carcerária do Brasil, que é de aproximadamente 607 mil detentos. Torna-
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se importante ressaltar que a taxa de mulheres presas no país ultrapassou a taxa de 

crescimento geral da população carcerária, que teve aumento de 119% no mesmo 

período. Entretanto, na comparação com outros países, o Brasil apresenta a quarta 

maior população carcerária, porém no tocante a população feminina ocupa a quinta 

posição, atrás apenas dos Estados Unidos (205.400), China (103.766) Rússia 

(53.304) e Tailândia (44.751). Ainda, segundo dados publicados no Infopen mulheres, 

estima-se que aproximadamente 700.000 mil mulheres se encontram vivenciando o 

cárcere, considerando um número ainda maior em razão da dificuldade de acesso dos 

dados em 7 países.  

 

Fonte:(INFOPEN, 2014) 

Percebe-se portanto, através da publicação do INFOPEN MULHERES (2014), 

o crescimento do número de mulheres privadas de liberdade no Brasil nos últimos 

anos, bem como no estado de Rondônia, entende-se ainda que esse crescimento não 

foi acrescido de melhorias significativas em infraestrutura das unidades prisionais 

femininas, não ocorreram mudanças no cenário das penitenciarias para acompanhar 

esse crescimento, não houve construções de um número considerável de unidades 

femininas no País, o que acarreta superlotações e consequentemente agrava os 

problemas de saúde dessa população que enfrenta uma gama a mais de possíveis 

doenças que já são inerentes ao sexo feminino. 
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Figura 5- Mulheres privadas de liberdade em situação de superlotação  

Fonte: (GRUPOVIOLES/2015) 

  Conforme consta na publicação do Infopen Mulheres lançado em 2015, o 

número de mulheres em situação de privação de liberdade no Estado é de 398, 

considerando dados de junho de 2014. Ainda considerando a publicação do Infopen 

Mulheres o estado ocupa a terceira colocação entres os estados da região norte do 

país, considerando que ocorreu uma queda expressiva no quantitativo de presas em 

relação aos anos de 2008, 2009, 2010, 2011, 2012 e 2013, sendo que no ano de 2012 

ocorreu o maior número com 631, mulheres em situação de privação de liberdade no 

Estado.  

 

Fonte: INFOPEN, MULHERES, 2014 
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Nota-se que de um total de 607.731 pessoas privadas de liberdade no país uma 

parcela somando 37.380, são mulheres, sendo que dessas 398 se encontram em 

unidades prisionais do Estado de Rondônia, conforme descrito no gráfico acima um 

percentual de 5,2% do total de mulheres em situação de privação de liberdade de todo 

país. Fato este que vem despertando um pensamento crítico, ético, e necessário por 

parte das autoridades competentes, claramente demonstrado com o lançamento do 

Infopen Mulheres no tocante as condições em que vivem essa população em especial 

as mulheres do cárcere brasileiro. 
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3. OBJETIVOS: 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Conhecer a percepção da mulher privada de liberdade quanto à assistência de 

enfermagem recebida. 

 

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Conhecer o número de mulheres privadas de liberdade atualmente na Casa de 

Detenção de Ariquemes; 

Relacionar as principais doenças que afetam a saúde dessas mulheres; 

Destacar as atividades de enfermagem desenvolvidas na Casa de Detenção 

de Ariquemes; 

Elucidar os serviços de saúde oferecidos de modalidades intra e extramuros 

nas unidades prisionais, com ênfase na Casa de Detenção de Ariquemes por meio da 

divulgação às autoridades sanitárias competentes e população em geral, além da 

publicação e apresentação em eventos científicos. 
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4. METODOLOGIA 

 

4.1 TIPO DE ESTUDO                                                  

           

 Trata-se de uma pesquisa descritiva com abordagem quantitativa. Para tanto 

foi analisado dados coletados em questionário aberto com perguntas estruturadas 

aplicado durante a realização da pesquisa com a finalidade de avaliar a percepção 

das mulheres privadas de liberdade sobre a assistência de enfermagem por elas 

recebida. (Apêndice I)                                                                

            

 .               

4.2 LOCAL DO ESTUDO                                                                              

            

 O estudo foi realizado na Casa de Detenção de Ariquemes, localizada na 

Avenida Capitão Silvio, nº 1874, Setor Grandes Áreas no município de Ariquemes, 

que se encontra localizado a uma latitude 09º54'48" sul e a uma longitude 63º02'27" 

oeste, estando a uma altitude de 142 metros. Sua população é de 90.354 habitantes 

(IBGE/2010). Possui uma área de 4.427 km². Está localizado na porção centro-norte 

do estado de Rondônia, a 203 quilômetros de Porto Velho, capital do Estado de 

Rondônia. A Casa de Detenção conta com um consultório de enfermagem com 

atendimento diário, através da equipe composta por quatro enfermeiros e oito técnicos 

de enfermagem. 

 

4.3. POPULAÇÃO DO ESTUDO 

 

A população do estudo foi composta por 12 mulheres privadas de liberdade que 

atualmente se encontravam cumprindo pena ou aguardando julgamento na Casa de 

Detenção de Ariquemes.  

 



37 

 

4.4 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO                                                            

           

 Fazer parte da população carcerária feminina da Casa de Detenção de 

Ariquemes – RO;         

 Concordar em participar do estudo de forma voluntária;   

 Assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). (Apêndice II)     

                 

4.5 CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO                                        

            

 Não compor a população carcerária feminina da Casa de Detenção de 

Ariquemes – RO;         

 Recusar em participar do estudo;       

 Recusar em assinar o TCLE.       

             

4.6. COLETA DE DADOS         

            

 Todas as mulheres privadas de liberdade na Casa de Detenção de Ariquemes 

foram convidadas a participar do estudo. Inicialmente foi apresentada a direção da 

Casa de Detenção o projeto, o cronograma da pesquisa e o instrumento de coleta de 

dados, bem como carta de anuência, autorização institucional para a coleta de dados 

(Anexo III). A coleta de dados foi realizada no período de julho a agosto de 2015, 

através de duas etapas: o pré-teste no mês de julho onde foram selecionadas 

previamente 30 % da população alvo que se encontram na Casa de Detenção e 

concordaram em participar do estudo mediante a assinatura do TCLE, para que 

respondessem o questionário, com o objetivo de avaliar a profundidade das questões, 

e a partir daí, foi possível realizar uma nova estruturação e a aplicação do questionário 

com toda a população do estudo. Quanto a aplicação do questionário propriamente 

dito ocorreu em agosto em dois encontros, para que o pesquisador conseguisse ter 

contato com toda população alvo. Após os esclarecimentos sobre a pesquisa, e o 

aceite em participar da mesma, e consequente assinatura do TCLE, que efetivamente 

ocorreu as reuniões com a população para o preenchimento do questionário na 

presença do pesquisador para sanar quaisquer dúvidas que viesse a surgir. Essas 
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reuniões, ocorreram em horário pré-fixado e autorizado pela direção da Casa de 

Detenção, a fim de evitar possíveis transtornos na rotina de trabalhos da equipe.  

 

4.7  INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

 

 Foi utilizado para coleta dos dados um instrumento, constituído por 

questionário semiestruturado contendo perguntas pertinentes à condição 

socioeconômica, estado civil, grau de escolaridade, bem como perguntas objetivas 

relacionadas à qualidade e satisfação da assistência de enfermagem oferecido as 

mulheres privadas de liberdade na Casa de Detenção de Ariquemes. 

 

4.8 ASPECTOS ÉTICOS                                                          

            

 O presente estudo foi submetido ao comitê de ética em pesquisa (CEP) da 

Faculdade de Educação e Meio Ambiente – FAEMA, localizada no município de 

Ariquemes/RO, em conformidade com a resolução 466/12/CNS/MS sobre Pesquisas 

envolvendo Seres Humanos. Obtendo parecer favorável para o desenvolvimento da 

pesquisa junto ao referido CEP, sob o n.º CAAE:44902215.3.0000.5601, parecer 

consubstanciado do cep nº 1.129.918 em 26 de junho de 2015. (Anexo IV)  

 

4.9. METODOLOGIA DE ANÁLISE DE DADOS                                         

            

 A pesquisa possui abordagem quantitativa, para a análise dos dados 

quantitativos, utilizamos o programa Microsoft Excel versão 2013, para tabulação e 

armazenamento dos dados coletados. Para a comparação das frequências 

observadas entre variáveis, foi aplicado o teste de Hipótese Qui-quadrado ao nível de 

significância 0,05.  
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5. RESULTADOS  

 

Neste estudo foi realizada investigação em um grupo de 12 mulheres, com 

idade variando entre 18 a 34 anos. Também, foram identificadas as discriminações 

quanto a cor/etnia, estado civil, escolaridade e religião, onde foi possível concluir que 

o grupo pesquisado tem as seguintes características dominantes: a cor/etnia é parda, 

o estado civil é solteiro, a escolaridade é 1º grau incompleto e não se definem quanto 

a religião.  

Na Tabela 1 constam as informações sobre os grupos mencionados, com as 

respectivas caraterísticas.  

Tabela 1. Grupos sociais identificados na Casa de Detenção 

GRUPO DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE % 

Cor/etnia 
Pardo 9 75,0 

Negro 3 25,0 

Estado Civil 

Solteiro 6 50,0 

União Estável 5 41,7 

Outros 1 8,3 

Escolaridade 

Analfabeto 2 16,7 

1º Grau Incompleto 5 41,7 

1º Grau Completo 1 8,3 

2º Grau Incompleto 3 25 

2º Grau Completo 1 8,3 

Religião 

Católico 5 41,7 

Protestante 1 8,3 

Nenhuma 6 50,0 

 

No questionário aplicado constam 19 perguntas, sobre as quais, as respostas 

das 6 primeiras não dependem diretamente das condições de vida na Casa de 

Detenção, por isto, as análises quantitativas incluindo tabelas e gráficos foram 
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realizadas com as questões de número 7 a 19. Em cada uma destas questões existem 

três opções de respostas (sim, não e não respondeu) e, no conjunto de respostas não 

houve unanimidade de respostas para nenhuma das perguntas, no entanto, foi 

possível identificar algumas concentrações de respostas.        Na 

Tabela 2 constam as quantidades e porcentagens de todas respostas coletadas.  

Tabla 2. Quantidade de respostas por questões 

Questão 
Número de Respostas % de Respostas 

Sim Não NR Sim Não NR 

Q7 9 3 0 75,0 25,0 0,0 

Q8 9 2 1 75,0 16,7 8,3 

Q9 2 9 1 16,7 75,0 8,3 

Q10 0 10 2 0,0 83,3 16,7 

Q11 0 10 2 0,0 83,3 16,7 

Q12 1 10 1 8,3 83,3 8,3 

Q13 1 10 1 8,3 83,3 8,3 

Q14 2 10 0 16,7 83,3 0,0 

Q15 5 5 2 41,7 41,7 16,7 

Q16 6 3 3 50,0 25,0 25,0 

Q17 3 9 4 25,0 75,0 33,3 

Q18 4 7 1 33,3 58,3 8,3 

Q19 11 0 1 91,7 0,0 8,3 

Q7 = questão 7, ..., Q19 = questão 19, NR = não respondeu.  

 

 De acordo com a disposição dos dados da Tabela 2, nas respostas da questão 

7, a maioria representada por 75% respondeu positivamente, isto é, confirmaram que 

já fizeram uso dos serviços de enfermagem da Casa de Detenção de Ariquemes.  
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 Ainda sobre os dados da Tabela 2, pode ser observado que a maior 

concentração de respostas representada por 83,3% foi negativa sobre as questões 10 

a 14, ou seja; as respondentes afirmaram que na Casa de Detenção de Ariquemes: o 

serviço oferecido não foi satisfatório. (Questão 10). A assistência de enfermagem não 

foi eficaz (Questão 11). Durante a consulta o (a) enfermeira não realizou exame físico 

(Questão 12). Não realizam o exame citopatológico anualmente (Questão 13). Não foi 

encaminhada para fora da Unidade Prisional para tratamento, exames e/ou consultas 

(Questão 14).  

No Gráfico 8 constam as curvas representativas de todas as respostas das 

perguntas 7 a 19.  

 

     Quando o grupo de pessoas pesquisadas foi dividido em função da cor/etnia, o 

resultado encontrado demonstrou a existência de recusa pelas mulheres pardas em 

responder algumas questões e que as negras não se recusaram em responder 

nenhuma pergunta, particularmente nas questões de 10, 11, 12, 15 e 16. (Questão 

10); o serviço oferecido foi satisfatório. (Questão 11), a assistência de enfermagem foi 

eficaz? (Questão 12); durante a consulta o (a) enfermeiro realizou exame físico? 

(Questão 15); você já sentiu o seu direito de atendimento à saúde violado? (Questão 

16); A equipe de saúde demonstrou educação, respeito e cordialidade?     
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 Nota-se a através das respostas inerente as questões acima citadas, que as 

mulheres em situação de privação de liberdade, consideram pouco eficiente as 

atividades desenvolvidas pela equipe de enfermagem da Casa de Detenção em 

Ariquemes, atividades intra e extramuros.       

 Vale ainda ressaltar que nos dados da tabela abaixo não foi encontrado 

similaridade nas respostas em função da cor/etnia em estudos recentes, no tocante 

ao tema em destaque, considerando os dados escassos e limitados disponíveis para 

esse fim.                                                                                 

 A tabela 3 mostra as quantidades de respostas de cada grupo (pardo e negro) 

nas questões 7 a 19.  

Tabela 3. Respostas em função da cor/etnia 

QUESTÃO 
PARDO NEGRO 

Sim Não NR Sim Não NR 

Q7 7 2 0 2 1 0 

Q8 7 1 1 2 1 0 

Q9 1 7 1 1 2 0 

Q10 0 7 2 0 3 0 

Q11 0 7 2 0 3 0 

Q12 1 7 1 0 3 0 

Q13 1 7 1 0 3 0 

Q14 2 7 0 0 3 0 

Q15 3 4 2 2 1 0 

Q16 4 2 3 2 1 0 

Q17 3 6 0 0 3 0 

Q18 3 5 1 1 2 0 

Q19 8 0 1 3 0 0 
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Sobre os dados da Tabela 3, considerando os pardos que responderam 

(Pardos-R), os pardos que não responderam (Pardos-NR), os negros que 

responderam (Negros-R) e os negros que não responderam (Negros-NR), foi 

confeccionado o Gráfico 2 onde constam as curvas representativas das porcentagens 

dos grupos mencionados. Neste caso, as mulheres negras formam o grupo que 

responderam 100% das perguntas                                                          
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6. DISCUSSÃO 

 

A Casa de Detenção em Ariquemes representa um retrato das Unidades 

prisionais no Estado, bem como no Brasil, pois apresenta todo as problemáticas 

encontradas em unidades prisionais dos grandes centros, tais como, superlotação, 

falta de estrutura, falta de efetivo, falta de materiais de trabalho para equipe de 

colaboradores, somando a esses fatores o fato de abrigar em um mesmo prédio 

homens e mulheres em situação de privação de liberdade, em espaços muito 

pequenos, contribuindo entre outras coisa para a disseminação de doenças, dentro 

da unidade, como ocorre em todas as demais unidades da federação.    

 A equipe de enfermagem da Casa de Detenção em Ariquemes, composta por 

04 enfermeiros e 08 técnicos de enfermagem, oferece consultas de enfermagem, 

onde é realizado coleta de exames citopatológicos, acompanhamento pré-natal, 

orientações no tocante ao autoexame das mamas, bem como o tratamento de todas 

as doenças que acometem a população em situação de privação de liberdade, sendo 

que na impossibilidade do atendimento na própria Casa de Detenção ocorre 

encaminhamento para as unidades de referência no município e em Porto Velho, na 

capital do Estado. Entretanto, esse atendimento se limita ao que o Sistema Único de 

Saúde – SUS, oferece, o que pode tornar o processo de atendimento lento e por 

vezes, incompleto.                                                         

 Na análise das perguntas em relação as condições socioeconômicas, foi 

possível verificar uma similaridade em relação aos dados fornecidos pelo ministério 

da justiça através do INFOPEN (2014), demonstrando que a Casa de Detenção em 

Ariquemes não se distingue das demais unidades prisionais no país, pois, a população 

privada de liberdade em suma, é jovem, se declara parda ou negra, com baixa 

escolaridade, demonstram problemas na estrutura familiar, e pouco interesse ou 

conhecimento no tocante a religiosidade.                             

 Considerando que o estado de Rondônia aderiu ao PNSSP, e que o SUS 

garante o atendimento gratuito, igualitário e com equidade a toda a população, com a 

pesquisa realizada com as mulheres na Casa de Detenção percebe-se ainda um 

déficit na atuação das autoridades de modo geral, entretendo no tocante a saúde 

especialmente a equipe de enfermagem que realiza atendimento diário na Casa de 
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Detenção, podemos observar mais detalhadamente a insatisfação das usuárias dos 

serviços.                                  

 As participantes da pesquisa afirmaram ter conhecimento da existência da 

equipe de enfermagem na Casa de Detenção, porém considerando as perguntas 10 

a 14 voltadas especificamente para a eficiência dos serviços oferecidos pela equipe e 

satisfação das usuárias, percebe-se uma insatisfação em relação aos serviços. No 

estudo apresentado por Silva (2015), realizado com mulheres privadas de liberdade 

em situação de gestação, em uma Colônia Penal para mulheres em Recife, podemos 

perceber também a insatisfação das usuárias em relação ao pré-natal oferecido pela 

equipe de saúde, não se distanciando da realidade da Casa de Detenção em 

Ariquemes, no entanto, na pergunta 19 todas responderam positivamente, que a 

equipe de enfermagem pode melhorar o atendimento oferecido as mulheres em 

situação de privação de liberdade na Casa de Detenção.         

 Dentre as doenças mais comuns na Casa de Detenção podemos citar: 

tuberculose, as DST, incluindo HIV/aids, as hepatites B e C, e a hanseníase, entre a 

população feminina ainda ocorrem infecção vaginal e urinária com frequência, nos 

conduzindo a uma reflexão, inerente as atividades que são desenvolvidas para 

promoção, prevenção e tratamento da saúde dessa população, bem como as 

condições em que vivem essas mulheres na Casa de Detenção.    

 Apesar da clara insatisfação no tocante aos serviços de enfermagem oferecidos 

na Casa de Detenção, deve-se considerar não somente a equipe, mas um conjunto 

de ações que dificulta a realização do atendimento preconizado pelo SUS, PNSSP, 

PENAMP e pelo PAISM, pois o Estado leva tempo para se adaptar a essa realidade, 

bem como as falhas existentes dentro do próprio SUS, bem como a falta de 

informações no tocante a essa parcela da população Considerando que até pouco 

tempo não existia um programa voltado exclusivamente para essa população, em 

especial a mulher, podemos enxergar um avanço para o sistema prisional brasileiro, 

entretanto, torna-se ainda necessário muitos ajustes e adaptações para que essa 

população seja amplamente assistida, com serviços de saúde eficientes e que garanta 

a prevenção e promoção da saúde dentro das unidades prisionais masculinas e 

femininas. 
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CONCLUSÃO 

 

Sabe-se portanto que as infraestruturas das unidades prisionais no Brasil são 

extremamente precárias, especialmente no tocante a população feminina 

considerando o aumento dessa população privada de liberdade e a falta de 

investimento e adequações das unidades para alojar essas mulheres, considerando 

também que, frequentemente ocorre gravidez e parto no período em que se 

encontram em privação de liberdade, e a falta de locais para alojar os recém-nascidos, 

contudo as autoridades competentes vem demonstrando uma preocupação crescente 

em relação a essa população, pois os avanços apesar de pequenos representam um 

passo importante no tocante a saúde da população privada de liberdade.                                                                                      

 O Estado de Rondônia caminha para uma melhora significativa no tocante a 

qualidade de vida da população privada de liberdade em especial a mulher, pois, as 

medidas que vem sendo adotadas, os programas criados em âmbito federal, vem a 

longo prazo contribuindo para uma mudança importante no cenário do sistema 

prisional. Considerando ainda que os últimos concursos públicos para atender as 

necessidades do sistema prisional no Estado de Rondônia, houve a abertura de vagas 

especificas para equipes de saúde, entre estes enfermeiros e técnicos de 

enfermagem, contribuindo para uma nova visão nesse cenário até então 

negligenciado pelas autoridades afins, e desconhecido por uma gama considerável 

de profissionais da saúde.                          

 Ao analisarmos o histórico dos últimos anos no Brasil e no Estado, percebe-se 

uma melhora principalmente no tocante ao tratamento e reconhecimento dos direitos 

da pessoa em privação de liberdade com ênfase a mulher.       

 O resultado deste estudo apresenta similaridade com os estudos nacionais no 

tocante a insatisfação com os serviços oferecidos com ênfase a equipe de 

enfermagem, bem como os dados apresentados pelo Infopen Mulheres lançado em 

2015, considerando o perfil socioeconômico, o que demonstra necessidade de 

aperfeiçoar as atividades profissionais destinadas a essa parcela da população, afim 

respeitar e garantir os direitos humanizando o atendimento as mulheres privadas de 

liberdade respeitando os aspectos éticos, considerando as peculiaridades e 

necessidades inerentes ao gênero.             
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 Fato destaque a esse estudo é a escassez de referencial bibliográfico 

relacionado ao tema, mostrando pertinência de pesquisa e publicações referentes ao 

tema em destaque. A pesquisa local possibilitou uma visão diferenciada no tocante a 

temática em questão, percebe-se ainda que a equipe de enfermagem possui 

importância fundamental para desenvolver os programas de saúde com qualidade.

 Porém ainda podemos perceber uma necessidade maior de infraestrutura 

adequada para atender as carências no tocante a saúde dessa população, e garantir 

um índice de satisfação adequado por parte das usuárias. 
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APENDICE I 

PESQUISA: “ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM SOB À PERCEPÇÃO DA 

MULHER PRIVADA DE LIBERDADE”. 

QUESTIONARIO Nº___________   

1.  Idade: _______                 2. Gênero: [  ]F      [  ]M 

 

3.Cor/etnia:  

[  ] Branco(a). 

[  ] Pardo(a) 

[  ] Negro(a). 

[  ] Amarelo(a). 

[  ] Indígena 

4.Estado civil:  

 

[  ] Solteiro(a). 

[  ] Casado(a). 

[  ] Separado(a) / divorciado(a) / desquitado(a). 

[  ] Viúvo(a). 

[  ] União estável  

[  ] Outros 

 

5. Grau de escolaridade:  

[  ] Analfabeto 

[  ] Alfabetizada 
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[  ]Ensino fundamental incompleto 

[  ] Ensino fundamental completo 

[  ] Ensino médio incompleto 

[  ] Ensino médio completo 

[  ] Ensino superior incompleto 

[  ] Ensino superior completo 

[  ] Outros 

 

6. Religião: 

[  ] Católico 

[  ] Protestante  

[  ] Ateu 

[  ] Nenhum 

 [  ] outros  

 

7.Você tem conhecimento da existência da equipe de enfermagem na Casa de 

Detenção de Ariquemes? 

 [  ]Sim                                   [  ]Não        [  ] Não quero responder 

8.Você já fez uso dos serviços de enfermagem na Casa de Detenção de 

Ariquemes? 

      [  ]Sim                                    [  ]Não         [  ] Não quero responder 

9.Você já recebeu orientações da equipe de enfermagem relacionadas à saúde 

da mulher? 

[  ]Sim                                    [  ]Não          [  ] Não quero responder 

10.O serviço oferecido foi satisfatório? 
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[  ]Sim                                   [  ]Não          [  ] Não quero responder 

11.A assistência de enfermagem foi eficaz? 

[  ]Sim                                  [  ]Não           [  ] Não quero responder 

12.Durante a consulta o (a) enfermeira realizou exame físico? 

[  ]Sim                                 [  ]Não            [  ] Não quero responder 

13.Você realiza o exame citopatológico anualmente? 

[  ]Sim                                [  ]Não              [  ] Não quero responder 

14.Você já foi encaminhada para tratamento, exames e/ou consultas fora da 

Unidade Prisional? 

[  ]Sim                                [  ]Não              [  ] Não quero responder 

15.Você já sentiu o seu direito de atendimento a saúde violado? 

[  ]Sim                                [  ]Não           .  [  ] Não quero responder 

16.A equipe de saúde demonstrou educação, respeito e cordialidade? 

[  ]Sim                               [  ]Não               [  ] Não quero responder 

17.Você teve informações e esclarecimentos sobre o seu estado de saúde? 

[  ]Sim                                [  ]Não              [  ] Não quero responder 

18.Você sentiu confiança na equipe de enfermagem durante o atendimento? 

      [  ]Sim                                      [  ]Não               [  ] Não quero responder 

19.Você acredita que a assistência de enfermagem pode melhorar? 

        [  ]Sim                               [  ]Não                [  ] Não quero responder 
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